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O ISUTC Executive Education em parceria 
com a Bolsa de Valores de Moçambique 
(BVM, S.A) lançou em Maputo, a segunda 
edição do Programa Avançado em Finanças 
Aplicadas, uma iniciativa inovadora e pioneira 
em Moçambique que tem em vista doptar os 
profissionais e gestores do sector financeiro 
de conhecimentos e competências para 
potenciar o desenvolvimento da carreira e 
a u m e n t a r  a  s u a  c o m p e t i t i v i d a d e 
internacional.

Falando no decurso do evento, o Presidente 
do Conselho de Administração da BVM, S.A, 
Pedro Cossa, disse que a instituição decidiu 
abraçar o programa, pois este se enquadra 
na sua política no que se refere à promoção 
da literacia financeira, garantindo assim que 
mais moçambicanos tenham acesso à mais 
investimentos.

“Achamos que vale a pena continuarmos a 

dinamizar todo o processo de literacia 
financeira. Temos este programa, mas 
podemos estabelecer outros programas para 
garantir que mais moçambicanos tenham 
acesso à mecanismos de geração de renda”, 
considerou.

O Programa Avançado em Finanças 
Aplicadas oferece uma formação abrangente 
que combina a excelência académica com a 
prática e os desafios do mercado local.

Ainda no  mês de  Junho, a Bolsa de Valores 
de Moçambique recebeu, na sua biblioteca, 
em  Maputo, estudantes do Instituto Superior 
de Ciências e Tecnologias de Moçambique 
(ISCTEM).
Durante o momento de interacção com os 
estudantes do terceiro e quarto ano, dos 
cursos de Direito, Gestão Aplicada e Gestão 
de Empresas, o PCA da BVM, S.A., Pedro 
Cossa, disse que a instituição está a trabalhar 

no sentido de encontrar mecanismos que 
permitam que os moçambicanos possam ter 
mais informações sobre a Bolsa.

“Nós estamos a fazer a nossa parte no 
sentido de dinamizar cada vez mais o 
mercado de capitais no nosso país. Estamos 
a trabalhar para ter um novo sistema de 
negociação que, com o recurso ao telemóvel, 
as pessoas possam emitir ordens de compra 
e venda de títulos existentes na Bolsa.”

Naquilo que foi a primeira edição do ano, da 
rubrica "Conversas com o PCA da BVM, SA",  
Pedro Cossa, falou não só sobre a sua 
experiência pessoal e profissional, como 
também aproveitou a ocasião para dialogar e 
aconselhar aos estudantes a pesquisarem 
mais sobre o Mercado de Capitais e a Bolsa 
de Valores,  para permit i r  que estes 
desenvolvam mais conhecimentos e 
competências sobre a área.

MAIO - JUNHO DE 2025

BVM lança 2ª Edição do Programa Avançado em Finanças Aplicadas
LITERACIA FINANCEIRA

FEVEREIRO - MARÇO DE 2026

O Presidente da Associação de Comér-
cio, Indústria e Serviços (ACIS), Tomás 
Timbane, afirma que a criação da Cen-
tral de Aquisições do Estado é um pas-
so positivo, mas não constitui por si só 
garantia de eliminação dos esquemas 
de corrupção e defende redução no 
máximo da intervenção humana e a 
margem de manipulação.
 
A Central de Aquisições do Estado em 
Moçambique é uma iniciativa gover-
namental, cuja operacionalização está 
prevista para o presente ano, focada 
em centralizar compras públicas para 
aumentar a transparência, eficiência 
e combater a corrupção na despesa 
pública. Este tema é da entrevista que 

se segue, na qual o Presidente da ACIS 
aborda os assuntos mais candentes 
do ambiente de negócios em Moçam-
bique.  

VOZ DO EMPRESÁRIO (VOE): Como 
está o desempenho da ACIS enquan-
to interlocutor do sector empresarial 
junto do governo e de outras enti-
dades nacionais e internacionais?
TOMÁS TIMBANE (TT): A ACIS tem re-
forçado o seu papel enquanto interlocu-
tor credível do sector privado, sobretudo 
num contexto de profundas reformas 
económicas em curso. O Governo tem 
vindo a implementar transformações 
estruturais — incluindo a reforma fiscal 
e a criação da Central de Aquisições do 

Estado — que exigem diálogo perma-
nente e qualificado entre autoridades e 
o sector empresarial. 

A ACIS tem procurado participar ac-
tivamente na auscultação pública, na 
produção de pareceres técnicos e na 
mediação de preocupações dos oper-
adores económicos, contribuindo para 
que as políticas públicas reflitam maior 
previsibilidade, racionalidade económi-
ca e equilíbrio regulatório.  

VOE: Desde 2025 o governo está a 
levar a cabo uma reforma fiscal que 
abrange os diplomas referentes aos 
Códigos do IRPS, ICE, IRPC, ISPC, CIVA, 
bem como a Pauta Aduaneira, com o 

Central de Aquisições do Estado
ACIS quer contribuir no desenho regulatório do mecanismo de 
compras públicas  

Presidente da ACIS, Tomás Timbane
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propósito de alargar a base tributária 
e tornar o sistema mais justo e equili-
brado. Que impacto a ACIS espera de-
sta medida a nível dos negócios?
TT: A reforma fiscal iniciada em 2025 
introduziu alterações profundas nos 
códigos do IRPS, IRPC, IVA, ISPC, ICE 
e na Pauta Aduaneira, com objectivos 
explícitos de alargar a base tributária, 
aumentar a justiça fiscal, modernizar 
o sistema e alinhar o regime tributário 
com a economia digital. 

Do ponto de vista da ACIS, a reforma 
poderá ter impactos positivos se ga-
rantir simplicidade, estabilidade nor-
mativa e maior transparência. Porém, 
as alterações — nomeadamente o re-
forço do controlo do IVA e a redefinição 
de critérios para tributação de não res-
identes — também podem elevar cus-
tos de conformidade e pressionar a te-
souraria das empresas. 

A ACIS defende que a eficácia da refor-
ma dependerá da capacidade do Es-
tado de assegurar um período de 
transição equilibrado, evitar interpre-
tações divergentes pela administração 
tributária e continuar o diálogo com o 
sector privado. Trata-se de um período 
de transição que não foi indicado, o que 
agrava o impacto dessas medidas no 
tecido económico e social.

VOE: Ainda nas reformas económicas 
o governo moçambicano está a prepa-
rar a implantação de uma Central de 
Aquisições do Estado para melhorar 
a gestão dos concursos públicos para 
assegurar transparência e justiça nas 
contratações para   o  fornecimento 
de bens e serviços ao Estado. Será 
esta entidades garantia do fim dos 
esquemas de corrupção e interferên-
cia política nas decisões  de  adjudi-
cação?
TT: A criação da Central de Aquisições 
do Estado representa uma medida es-
truturante para centralizar compras 
públicas, reduzir custos, combater a 
subfacturação e aumentar a transpar-
ência.
Contudo, análises independentes 
alertam que a centralização, sem sal-
vaguardas robustas, pode gerar riscos 
de captura institucional, favorecimento 
selectivo e concentração excessiva de 
poder decisório. 
Assim, a ACIS entende que a Central de 
Aquisições do Estado é um passo posi-
tivo, mas não constitui por si só garan-
tia de eliminação dos esquemas de cor-
rupção. Será essencial assegurar:
▶ transparência pública dos processos 
de aquisição,
▶ governance clara e independente,
▶ sistemas electrónicos de procurement 
já em curso, como o e GP, para reduzir 
a intervenção humana e a margem de 
manipulação. 

VOE: Qual é o parecer da ACIS sobre 
o novo mecanismo de importação e  
comercialização de arroz e trigo no 
país  sob a  liderança do Instituto de 
Cereais de Moçambique?   
TT: O mecanismo instituído pelo Di-
ploma Ministerial n.º 132/2025, de 31 de 
Dezembro centraliza progressivamente 
a importação de arroz e trigo sob lider-
ança do ICM, introduzindo pré-registo 
obrigatório e maior rigor documental.
Segundo o ICM, o objectivo é reforçar a 
transparência, previsibilidade, estabili-
dade de preços e combate à subfactur-
ação e evasão cambial. 
A ACIS reconhece a importância de as-
segurar segurança alimentar e previs-
ibilidade no mercado, mas manifesta 
preocupação com:
▶ os potenciais efeitos sobre a concor-
rência,
▶ riscos de criação de monopólios ou 
barreiras de entrada,
▶ impactos sobre a autonomia dos op-
eradores económicos.
Estas apreensões também foram levan-
tadas pelo sector privado, em particular 
pela ACIS, em diversos fóruns públicos 
e junto do Ministério da Economia. 

VOE: Que implicações a entrada do 
Estado no negócios da importação de 
cereais poderá  trazer neste sector e 
na  economia de forma  geral?
TT: A centralização das importações 
pelo Estado poderá gerar efeitos mis-
tos:
Efeitos positivos potenciais
▶ Redução de práticas de sobrefactur-
ação e fuga de divisas; 
▶ Maior estabilidade de preços ao con-
sumidor;
▶ Maior controlo sobre cadeias essenci-
ais à segurança alimentar.
Riscos e externalidades
▶ Redução da concorrência, com im-
pactos sobre preços no médio prazo;
▶ Menor dinamismo privado no sector;
▶ Riscos operacionais, pois a ICM tem 
limitações técnicas e logísticas.
O próprio sector já alertou para riscos 
ao emprego e ao investimento no seg-
mento de importação e distribuição. 

A ACIS defende que é necessário regu-
lação, mas o modelo não deve asfixiar a 
iniciativa privada, até porque até ao pre-
sente momento, não se sabe quais os 
critérios que serão usados. Não houve, 
para a introdução deste mecanismo, 
qualquer auscultação pública, o que 
condiciona a adesão do sector privado 
a este mecanismo.

VOE: O ano 2026 inicia com in-
undações e cheias que para além de 
condicionar o  funcionamento de di-
versas  actividades económicas, no-
meadamente  serviços, indústria e 
comércio, cortou a principal estrada 
que liga todo o território  nacional. 
Na vossa opinião qual seria a solução 

definitiva para as sucessivas inter-
rupções na transitabilidade da Estra-
da Nacional Número 1?  
TT: As cheias e inundações que afectam 
ciclicamente a EN1 colocam em risco a 
mobilidade nacional e a continuidade 
das cadeias logísticas. 
Embora a ACIS não se ache tecnica-
mente capacidade para emitir posições 
sobre este assunto, o recurso a boas 
práticas internacionais e da urgência 
reconhecida na política pública de infra 
estruturas ajuda a indicar sugestões do 
que se deve fazer. A ACIS defende que 
a solução deve ser estrutural e multidi-
mensional, incluindo:

1. Reengenharia completa de troços 
críticos, com elevação da estrutura ro-
doviária e construção de corredores al-
ternativos;
2. Investimento robusto em obras de 
drenagem, considerando o agravamen-
to dos eventos climáticos extremos;
3. Modelos de financiamento de longo 
prazo, incluindo PPPs para garantir ma-
nutenção preventiva;
4. Planeamento territorial integrado, 
combinando engenharia, hidrologia e 
protecção ambiental.

VOE: Face à actual conjuntura 
económica e política, que inter-
venções de fundo a ACIS espera faz-
er a curto ou médio prazos para de-
fender o interesse do sector privado 
e promover um bom  ambiente de 
negócios em Moçambique?
TT: Face ao contexto económico e políti-
co, a ACIS pretende priorizar:

a) Agenda de advocacia estrutural
▶ Participação qualificada na imple-
mentação da reforma fiscal, acompan-
hando riscos e propondo ajustamentos 
normativos.
▶ Contributo técnico para o desenho 
regulatório da Central de Aquisições do 
Estado. 

b) Defesa da competitividade privada
▶ Monitorização dos impactos do novo 
regime de importação de cereais. 
▶ Promoção do diálogo entre Governo e 
sector produtivo para evitar distorções 
concorrenciais.

c) Melhoria do ambiente de negócios
▶ Propostas para simplificação admin-
istrativa, digitalização de processos e 
redução de custos de conformidade.
▶ Apoio a PME, sobretudo em contexto 
de vulnerabilidade por choques climáti-
cos e instabilidade logística.

d) Resiliência económica e climática
▶ Advocacia por investimentos em infra 
estruturas críticas (EN1).
▶ Parcerias com organismos internacio-
nais para programas de recuperação 
económica pós cheias.
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No passado dia 12 de Junho, a agência do 
Vista Bank Moçambique na cidade da Matola, 
província de Maputo foi palco de um 
Business Networking Cocktail com objectivo 
de apresentar a proposta de valor no 
segmento de retalho, num ambiente 
inspirador para networking e exploração de 
novas oportunidades de negócio entre 
clientes e parceiros.

A ocasião serviu igualmente para o reforço 
de parcerias estratégicas, com destaque 
para a colaboração com a Entreposto que 
realizou no local a exposição  e test driving 
de diversas viaturas disponíveis nos seus 
stands, com destaque para o recém lançado 
PROTON.

Vista Bank Moçambique e Entreposto promovem interacção com 
clientes e parceiros

NETWORKING E NEGÓCIOS

Vista Group na Cimeira de Negócios EUA - África 2025 
Ainda no mês de Junho, o Vista Group 
participou na Cimeira de Negócios EUA - 
África 2025, que decorreu em Luanda, uma 
plataforma para for ta lecer  os laços 
económicos entre os Estados Unidos da  
América e África.

A  cimeira reuniu uma ampla gama de 
empresas internacionais, investidores e 
formuladores de políticas, destacando o 
papel  cent ra l  de Áf r ica  no cenár io 
empresarial global. As discussões focaram 
em temas críticos, como investimento em 
infraestrutura,  t ransformação digi tal , 

sustentabilidade e desenvolvimento de 
capacidades, todos pilares essenciais para o 
futuro do continente.

O Vista Group foi  representado no evento 
pelo CEO do Vista Bank Moçambique, 
Mathieu Konan, e Nadia Traoré, do Vista 
Group Holding, juntamente com o parceiro 
AmCham Mozambique representado pelo 
Director Executivo, Alexandre Macassane, 
juntos, engajaram-se em discussões, 
partilhando insights sobre as dinâmicas do 
mercado africano e as melhores práticas para 
promover um ambiente de negócios 

saudável e inclusivo.

“A nossa participação reflete o compromisso 
contínuo do Vista Group em contribuir para o 
desenvolvimento de África, construindo 
s o l u ç õ e s  fi n a n c e i r a s  i n o v a d o r a s  e 
personalizadas e forjando parcerias público-
p r i v a d a s  i m p a c t a n t e s .  E s t a m o s 
entusiasmados com as oportunidades que 
surgiram desta cimeira e permanecemos 
determinados a desempenhar um papel de 
liderança na construção de uma economia 
africana mais forte e conectada.”

MAIO - JUNHO DE 2025FEVEREIRO - MARÇO DE 2026

Reformas Económicas 
ACIS e DASP querem melhorar diálogo entre empresários e governo

Conteúdo Local
Empresários defendem estratégia clara e única de participação 
no Projecto Mozambique LNG

A Associação de Comércio, Indústria e 
Serviços (ACIS) e o Ministério da Econo-
mia através da Direcção Nacional de Apo-
io ao Sector Privado (DASP) manifestam 
interesse de melhorar os mecanismos 
colaboração na busca de soluções para 
os desafios do sector empresarial no país.

O compromisso foi assumido a 20 de 
Março último, em Maputo, durante um 
encontro de cortesia entre o Presidente 
da ACIS, Tomás Timbane e o Director Na-
cional de Apoio ao Sector Privado, Cân-
dido Langa, que na ocasião anunciou a 
elaboração de um plano de acção  para 
a melhoria do ambiente de negócios em 
Moçambique. 

A direcção da ACIS aproveitou o encon-
tro para manifestar preocupação com a 
falta de consulta ao Sector Privado sobre 

O projecto Mozambique LNG lider-
ado pela TotalEnergies apresentou no 
passado mês de  Março, em Pemba e 
Maputo, diversas oportunidades de 
negócios para empresas nacionais, no 
âmbito da estratégia de promoção do 
conteúdo local nas actividades ligadas 
ao gás natural.

Diante de representantes de várias em-
presas que operam no país, a multina-
cional de origem francesa mostrou que 
está mesmo de volta ao país, depois da 
suspensão do seu projecto devido à in-
segurança, e anunciou oportunidades 
para os homens de negócios. 

as reformas em curso, sobretudo fiscais, 
e constante ruptura dos mecanismos de 
diálogo público-privado ao longo dos ci-
clos de governação.
“Achamos que o diálogo está a falhar, 
há aprovação de instrumentos regu-
latórios sem  auscultação, para além da 
uniformização de procedimentos  sem 
ter em conta  a  realidade  e  as  incon-
gruências ao longo do país”,   explicou o 
Vice-Presidente da ACIS, Ivan  Buzi.

Segundo o DASP, Cândido Langa, o 
encontro com a direcção da  ACIS en-
quadra-se na abertura do governo para 
maior interacção com o Sector  Privado.
“Eventualmente podemos estar  a  tril-
har um  caminho que não seja o mais 
recomendado, mas nos colocamos à dis-
posição para colaborarmos da melhor 
forma possível na remoção de barreiras 

ao investimento. Queremos conhecer 
melhor as  empresas através das asso-
ciações em que se encontram filiadas.” 
Disse o director para depois acrescen-
tar que está em elaboração o Plano de 
Acção para a Melhoria do Ambiente de 
Negócios que vai aglutinar várias refor-
mas sectoriais assim como uma plata-
forma online designada Observatório do 
Ambiente de Negócios. 

Entretanto, as partes assumiram o com-
promisso de  reforçar  a colaboração, 
nomeadamente na acções tendentes à  
remoção  de barreiras ao  investimento, 
socialização  das reformas  económicas 
em curso no  país, bem  como na partilha 
de  informação sobre  as oportunidades 
de negócios disponíveis em vários secto-
res  do Estado.  

No centro a equipa da DASP ladeada a esquerda pelo Presidente da ACIS e a direita pelo Vice-presidente

Participante intervindo durante o seminário
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“Nós temos um objectivo forte. Por ex-
emplo, durante a fase de construção, 
nós queremos gastar 4,5 biliões de 
dólares em contratos com fornece-
dores locais. Nós também vamos em-
pregar sete mil moçambicanos no mo-
mento de pico da construção. Portanto, 
vocês podem ver que o conteúdo local 
é muito importante para o Mozam-
bique LNG”, confirmou Jean-Pascal 
Clemeçon, representante da TotalEn-
ergies. 

Essencialmente, a multinacional vai 
comprar bens e serviços de empresas 
moçambicanas por imposição legal e 
por pretender alavancar a indústria na-
cional, segundo o director do projecto 
Mozambique LNG, que deverá produz-
ir gás natural.

“Nós queremos reforçar todas as con-
tribuições que fizemos no passado 
para este desenvolvimento de indústri-
as locais, e não só queremos que seja 
claro, mas queremos ter certeza de 
que podemos ter um contacto directo 
com vocês”, disse Nicolas Cambefort, 
Director da Mozambique LNG. 

Mas, esse trabalho não será feito ape-
nas pelo consórcio liderado pela To-
talEnergies. Há um grupo de empresas 
de nível internacional já contratadas 
para executar grande parte dos tra-
balhos e estas, por sua vez, vão precisar 
de subcontratar as mais pequenas.

“Nós queremos reforçar toda a con-
tribuição que fizemos desde o passa-
do para este desenvolvimento local e 
industrial. E não só queremos isso ser 
claro, mas queremos ser certos que 
podemos ter um contacto directo com 
todos. A ver, a necessidade de aluguer 
de máquinas, tais como gruas, auto-
carros, pás carregadoras, pás escava-
doras, entre outras. Uma das áreas de 
compras que nós focamos é o aluguer 

de serviços e equipamentos”, disse o 
representante de uma empresa con-
tratada.

A iniciativa foi anunciada durante um 
seminário empresarial promovido 
pela TotalEnergies, através da sua sub-
sidiária TotalEnergies EP Mozambique 
Area 1 Limitada, que reuniu dezenas de 
empresários e representantes de asso-
ciações do sector privado.

Falando na ocasião, o Presidente da 
Câmara de Energia de Moçambique, 
Florival Mucave, apontou os elevados 
custos de financiamento como um dos 
maiores obstáculos para as empresas 
nacionais e deixa ficar um trabalho de 
casa para a TotalEnergies.

“Os pagamentos feitos pelas subcon-
tratadas da TotalEnergies são feitos no 
prazo de 60 a 90 dias. Em 60 a 90 dias 
como é que a empresa moçambicana 
pequena vai sobreviver e vai poder ir 
ao banco, levantar o dinheiro, pagar 
os materiais e depois ficar a espera 90 
dias para ela ser paga?”, questionou, 
esclarecendo que “não é possível”.

Para tal, segundo Mucave, é preciso 
uma estratégia muito clara e única de 
participação. “Neste momento, dada 
a pressão que existe da TotalEnergies 
que eles não podem esperar mais tem-
po por causa do projecto, o mesmo 
tem de iniciar sem parcerias, sem joint 
ventures entre as empresas moçam-
bicanas e empresas estrangeiras. Por-
tanto, o nosso apelo aqui é realmente 
a TotalEnergies que se faça uma road-
show com empresas estrangeiras com 
as quais eles já trabalharam, as quais 
eles conhecem, que as tragam para cá 
para poderem fazer as parcerias com 
as empresas moçambicanas para fa-
cilitar a participação dos moçambica-
nos”, disse.

Por sua vez, o especialista em petróleo 

e gás, José Mendes, alertou que o 
Ministério das Finanças devia estar 
atento a este tipo de eventos para ga-
rantir a efectiva participação das em-
presas nacionais nos negócios e os im-
postos.

“É importante que o sector tenha dis-
posição, que tenha noção, que tenha 
que aproveitar esta oportunidade do 
gás. Mas é preciso que quem lidera 
estes processos, quem realmente dá 
o modo, que é o Governo neste caso, 
através do Ministério das Finanças, 
esteja atento também a estes proces-
sos de difusão e de disseminação de 
informação para poder criar uma lista 
de serviços que devem ser e isto não 
é nada novo. Nós podemos inventar o 
que os outros países fazem, o Gana e 
Angola, já tem um leque de serviços 
que são exclusivamente feitos por em-
presas nacionais”, disse.

Durante o encontro, foram igualmente 
partilhadas informações relevantes so-
bre processos de procurement e requi-
sitos de Saúde, Segurança e Ambiente 
(HSE).
Com a retoma total das actividades, o 
projecto Mozambique LNG reafirma o 
seu compromisso de longo prazo com 
o desenvolvimento de fornecedores na-
cionais, a criação de emprego e a pro-
moção de um crescimento económico 
inclusivo em Moçambique.

O projecto Mozambique LNG é o pri-
meiro grande desenvolvimento em 
terra de gás natural liquefeito em 
Moçambique, incluindo a exploração 
dos campos Golfinho e Atum, local-
izados na Área 1 offshore da bacia do 
Rovuma. O empreendimento prevê a 
construção de uma unidade industrial 
com duas linhas de liquefacção, com 
capacidade de produção estimada em 
13,12 milhões de toneladas de gás natu-
ral liquefeito por ano.

Apesar do encerramento na RSA 
NISSAN garante continuidade e estabilidade das operações em 
Moçambique

Face às informações recentes sobre de-
cisões industriais da Nissan Motor Com-
pany na África do Sul, marca automóvel 
japonesa, e da Motorcare Moçambique, 
ambas as empresas asseguram que a 
sua actividade no País “mantém-se ple-
namente operacional e estável”, reafir-
mando o compromisso com o mercado 
moçambicano.

De acordo com um comunicado publica-
do pela empresa em várias plataformas 
de comunicação, a Nissan Motorcare 
Moçambique esclarece que as notícias 
divulgadas não têm qualquer impacto 
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Com o apoio do Banco de Moçambique (BM), 
o Instituto de Supervisão de Seguros de 
Moçambique, IP, (ISSM, IP), aderiu ao BSA, 
uma aplicação web bancária customizada 
para o sector segurador, visando a adopção 
de reformas legais e operacionais, em virtude 
de um Sector de Seguros e Pensões 
Inclusivo, Robusto, Moderno e que contribua 
para a integridade do Sistema Financeiro 
Nacional.

Falando na sessão do lançamento do BSA, a 
Secretária Permanente (SP) do Ministério das 
Finanças (MF),  Albert ina Fruquia em 
representação da Ministra das Finanças, 
referiu que a adesão do ISSM, IP à plataforma 
BSA está integrada no Plano Estratégico do 
Governo de aceleração da digitalização dos 
serviços públicos e modernização dos 
sistemas de informação.

Embora, inicialmente concebida para a 
Supervisão Bancária, a flexibilidade e 
adaptabilidade do software permitiu a sua 
customização para as especificidades do 
sector de Seguros e Pensões, oferecendo 
um conjunto de funcionalidades poderosas e 
relevantes. A plataforma BSA surge como 
uma resposta estratégica à necessidade de 
modernizar os mecanismos de supervisão 
a o s  o p e r a d o r e s  d e  s e g u r o s  e m 

moçambique.

A SP garantiu que o BSA é uma plataforma 
que está em linha com o programa de 
reforma e modernização da Administração 
Pública, enquadrando-se no do Pilar I do 
Programa Quinquenal do Governo 2025-
2029, que pretende promover mudanças 
significativas na estrutura, funcionamento e 
cultura da Administração Pública, com vista a 
torná-la mais eficiente, transparente, 
responsiva e orientada para resultados.

Com a entrada em funcionamento da nova 
versão da plataforma, consegue-se um 
m e c a n i s m o  m a i s  a c t u a l i z a d o  d e 
comunicação e aproximação entre os 
utilizadores, reflectindo a crença de que um 
serviço de excelência se constrói com 
proximidade, com conveniência e com a 
capacidade de atender às expectativas de 
forma ágil e eficaz. 

Também sinaliza um marco significativo na 
modernização da supervisão do sector de 
seguros e de pensões em Moçambique, pois 
foi desenvolvida com o intuito de aprimorar a 
gestão de dados, tornando os processos de 
recolha e elaboração de relatórios mais 
eficientes, com recurso à ferramentas 
analíticas e à introdução da inteligência 

artificial, garantindo a tomada de decisões 
mais informadas.

Fruquia assegurou que as Principais 
Inovações da nova Versão do BSA, destaca-
se um Portal de Licenciamento ONLINE – que 
p e r m i t i r á  a o s  n o v o s  i n v e s t i d o r e s 
s u b m e t e r e m  o s  s e u s  p e d i d o s  d e 
l icenciamento de forma digi tal ,  sem 
necessidade de deslocação ao ISSM, 
tornando o processo mais acessível e 
eficiente.

Por sua  vez, o Admnistrador do ISSM, IP, 
Mércio Sitoe, fr isou que a adesão à 
plataforma BSA pelo ISSM, IP, responde 
directamente ao desígnio de modernização 
dos sistemas de informação consignados no 
seu plano estratégico, materializada através 
da implentação faseada de um conjunto de 
sistemas tecnológicos, concebidos para 
robustecer os processos de supervisão e 
fiscalização da actividade seguradora e dos 
Fundos de Pensões em Moçambique.

“A inda que estes ap l icat ivos se jam 
comumente desenvolvidos para o sector, a 
sua arquitectura e funcionalidades foram 
adaptadas para a supervisão de seguros, 
proporcionando ganhos significativos,” 
destacou.

Lançada nova versão da plataforma Bank Supervison Application (BSA)
PARA SEGUROS E PENSÕES
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Secretária Permanente do Ministério das Finanças

Albertina Fruquia
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nas operações locais. A empresa garante 
que todas as actividades no País decor-
rem com normalidade, sem alterações 
ao funcionamento regular da marca.

A Nissan Motor Company, multinacion-
al japonesa do sector automóvel, reafir-
mou o seu compromisso com África e, 
em particular, com Moçambique, sublin-
hando que continua a investir na marca 
e na sua rede de concessionários. “As ac-
tividades de comercialização, assistência 
pós-venda e apoio ao cliente em Moçam-
bique decorrem de forma regular”, refere 
o comunicado.

O documento que temos vindo a citar 
garante a disponibilidade de viaturas 
para o mercado moçambicano no âmbi-
to da estratégia de produção e abastec-
imento da marca, uma abordagem que 

assegura continuidade no fornecimento, 
bem como padrões de qualidade e fiabi-
lidade para os clientes no País.

A empresa explica ainda que a orientação 
se enquadra numa estratégia global de 
optimização da cadeia de produção e 
abastecimento, uma prática comum na 
indústria automóvel internacional, ori-
entada para reforçar a competitividade, 
a eficiência operacional e a sustentabili-
dade a longo prazo.

Com este posicionamento, a Nissan reaf-
irma o seu compromisso contínuo com 
os clientes. “A marca assegura confiança, 
qualidade e um serviço consistente”, re-
forçando a estabilidade das suas oper-
ações e a fiabilidade da sua presença no 
mercado nacional.

No País, a Nissan opera através da Motor-
care Moçambique, empresa responsável 
pela representação oficial da marca a 
nível nacional, com uma rede de conces-
sionários dedicada à comercialização e 
assistência técnica. Presente no mercado 
moçambicano há cerca  de 30 anos, a Nis-
san tem-se focado em oferecer soluções 
de mobilidade ajustadas às necessidades 
do mercado local.

A Motorcare Moçambique foi fundada 
pelo KJAER GROUP, uma empresa di-
namarquesa que oferece soluções de 
transporte em mais de 70 países. A nível 
nacional companhia está presente nas 
principais cidades, designadamente  Ma-
puto, Beira, Moatize, Nampula e Pemba.

Reforma Fiscal 
Moçambique avança para a tributação da economia digital 

A evolução e massificação  da tecno-
logia e a crescente digitalização da 
economia levaram a  Assembleia da 
República de Moçambique a aprovar a 
Lei n.º 10/2025, de 29 de Dezembro, que 
introduz a tributação de bens e serviços 
digitais.  Assim,  os conteúdos digitais, 
dados, criptomoedas, perfis em redes 
sociais ou “streaming” passam a ser 
considerados rendimentos sujeitos à 
tributação em Moçambique.

A lei proposta pelo Governo, altera o 
Código do Imposto sobre o Rendimen-
to das Pessoas Singulares (IRPS), no 
âmbito da reforma fiscal aprovada em 
Dezembro pela. Apesar de já publica-
da no Boletim da República, o Governo 
dispõe ainda de tempo para regulam-
entar as alterações.

Entre as mudanças introduzidas, o ar-

tigo relativo aos rendimentos passa a 
incluir os derivados da transmissão de 
bens ou prestação de serviços digitais, 
realizados ou utilizados em território 
moçambicano, quando sejam devidos 
por entidades localizadas ou residentes 
em Moçambique.

A legislação passa igualmente a definir 
os “bens digitais” como “activos in-
tangíveis representados, armazenados 
ou transmitidos em formato electróni-
co, dotados de valor económico, e sus-
ceptíveis de apropriação, titularidade, 
controlo, transferência ou licenciamen-
to por meios digitais”.

A lei, acrescenta que “integram esta 
categoria, entre outros, software, con-
teúdos digitais, dados digitais com fi-
nalidade económica, criptomoedas, 
e-books, perfis em redes sociais e out-

ros activos virtuais, bem como contas, 
acessos e identificadores digitais fun-
cionalmente equiparáveis”.

Incluem-se ainda os serviços digitais, 
definidos como prestações de nature-
za intangível realizadas por meios elec-
trónicos, como as fornecidas através 
de software, plataformas, redes, algo-
ritmos ou infra-estruturas digitais, que 
permitem ao utilizador aceder, ger-
ar, processar, armazenar, comunicar 
ou usufruir de informação, bem como 
executar operações ou transacções à 
distância, independentemente da lo-
calização das partes.

“Abrangem serviços automatizados 
ou prestados com ou sem intervenção 
humana mínima, incluindo acesso a 
plataformas, aplicações disponibiliza-
das como serviço (SaaS), serviços de 
“cloud computing”, serviços de media 
e “streaming” [conteúdos televisivos], 
serviços financeiros digitais, inter-
mediação digital e quaisquer funcio-
nalidades electrónicas equiparáveis 
disponibilizadas remotamente”, acres-
centa a legislação. 

A reforma fiscal em curso envolve ain-
da, entre outras medidas, alterações na 
pauta aduaneira, nos códigos do IVA e 
do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Colectivas (IRPC), mudanças 
que a Autoridade Tributária admite po-
derem contribuir de forma significativa 
para o previsto aumento de 15 mil mil-
hões de meticais em receitas fiscais em 
2026.



ASSOCIAÇÃO DE COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS

VVOOZZ    EEMMPPRREESSDDOO ÁÁRRIIOOWWW.ACISMOZ.COM
07

O Ministério da Economia através da 
Inspecção Nacional  de Act iv idades 
Económicas alerta aos importadores 
nacionais para assegurarem a emissão do 
Certificado de Conformidade nos países de 
origem.
Através de um Comunicado de Imprensa, 
emitido  a 27 de Junho e publicado no Jornal 
No t í c ias ,  a  Inspecção  Nac iona l  de 
A c t i v i d a d e s  E c o n ó m i c a s  a v i s a  o s 
importadores de produtos diversos para 
Moçambique sobre a obrigatoriedade de 
certificação da conformidade.  

O Programa de Avaliação da Conformidade 
(PAC) foi aprovado pelo Governo em 2022, 
através do Decreto n.º 8/2022, de 14 de 
Março, com o objectivo de assegurar a 
qualidade dos produtos importados e 
exportados para e de Moçambique. Este 
programa, implementado pelo Instituto 
Nacional de Normalização e Qualidade 
(INNOQ), exige que a avaliação seja feita nos 
países de origem, antes do embarque.

O PAC tem como foco principal garantir que 
os produtos importados atendam aos 
requisitos de qualidade, proteção da saúde e 
segurança dos consumidores, redução da 
entrada de produtos de baixa qualidade ou 
falsificados, facilitação do acesso dos 
p r o d u t o s  i m p o r t a d o s  a o  m e r c a d o 
internacional e a proteção do meio ambiente.

Neste momento as taxas do PAC são pagas à 
INTERTEK, empresa contratada pelo INNOQ 
para operacionalizar a medida durante os 
próximos 10 anos. De acordo com o INNOQ a 
INTERTEK foi apurada num concurso público 
i n te rnac iona l  po r  te r  demons t rado 
capacidade para certificar os produtos 
importados por agentes económicos 
nacionais em qualquer parte do mundo.

De acordo  com o número 1 do artigo 5 do 
Diploma Ministerial n.º 98/2023, de 14 de 
Julho, 60% da receita proveniente da 
cobrança de taxas inerentes aos serviços de 
imp lementação do PAC deverá  ser 
canalizada para o INNOQ e 40% para o 
Orçamento de Estado.

Entretanto, a Confederação das Associações 

Económicas de Moçambique (CTA) já  veio a  
público contestar  a implementação do PAC 
alegando que o  certificado de conformidade 
representa um custo adicional para as  

empresas em cerca de 23% na importação de
produtos, tendo apelado ao governo para a 
suspensão e revisão do decreto que aprova 
a medida.

INAE alerta sobre a obrigatoriedade da certificação da conformidade 
dos produtos

IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES
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O Ministério da Agricultura, Ambiente e 
Pescas tenciona padronizar o sistema de 
seguro agrário para proteger os produtores 
das perdas face às mudanças climáticas  e 
eventos extremos que têm assolado o país 
nos últimos anos. A intenção foi expressa 
pela directora de Políticas e Planificação do 
Centro de Agricultura, Ambiente e Pescas, 
Nilsa Paúnde, durante a realização do 
workshop, sobre seguro agrário.

A dirigente explicou que o seguro é uma 
f e r r a m e n t a  e s t r a t é g i c a  p a r a  o 
desenvolvimento sustentável do sector em 
Moçambique. “Neste contexto, nós olhámos 
para o seguro agrário como uma ferramenta 
estratégica para proteger os produtores, 
promover a resiliência do sistema produtivo 
rural”.

Acrescentou ainda, que esta medida não visa 
apenas proteger o produtor das perdas, “é 
também uma forma de garantir que quando 
as intempéries atingirem os produtores, 
tenham o suporte que lhes permita continuar 
a trabalhar e garantir a segurança alimentar”.

Reiterou que o seguro agrário é de extrema 
importância no processo de gestão de riscos 
no sector agrário, explicando que “só três por 
cento em África Subsaariana tem acesso a 
seguros, portanto é um desafio não só para 
Moçambique mas também para África”. 

“O Governo de Moçambique reconhece que 
nenhum processo de desenvolvimento será 
completo sem mecanismos eficazes de 
gestão de risco e, nós achamos que o seguro 
agrário é ,de facto, parte central desta 
estratégia”.

Moçambique tem vindo a enfrentar nos 
últimos anos desafios significativos na 
agricultura devido às mudanças climáticas. O 
aumento da frequência e intensidade de 
eventos climáticos extremos, como secas e 
inundações, tem afectado a produção 
agrícola, particularmente a agricultura de 
subsistência, que é predominante no país.

“E para o efeito, nós precisamos de identificar 
soluções, sejam viáveis, mas que acima de 
tudo sejam sustentáveis tanto do ponto de 
vista técnico como do ponto de vista 
institucional”, disse Nilsa Paúnde.

Por sua vez, o director do Centro de 
Excelência em Sistemas Agro-alimentares e 
Nutr ição (CE-AFSN) da Univers idade 
Eduardo Mondlane, Rogério Marcos Chiulele, 
avançou que já há alguma actividade que 
está sendo feita pelo Ministério da Agricultura 
para que o país tenha uma política sobre o 
seguro agrário.

“O objectivo é juntar actores-chave para 
dialogar, com vista a criar condições para o 

desenvolvimento de acções tendentes ao 
estabelecimento do seguro agrário no país, 
incluindo o desenho de política sobre o 
seguro agrário”, afirmou.

Já o representante do Governo do Reino 
Unido, em Moçambique, Miguel Larique, fez 
sabe que o sector agrícola em Moçambique 
contribui com cerca de 24 por cento do 
Produto Interno Bruto (PIB) e emprega cerca 
de 80 por cento da população.

Diante desta realidade, “acredita que existe 
um grande potencial na agricultura e, como 
tal, à criação de emprego e o sector agrícola 
é considerado prioritário”.

“Um seguro agrícola que proteja os 
pequenos agricultores pode desempenhar 
um papel fundamental no aumento da 
produtividade e na promoção de um sector 
agrícola mais eficiente”, disse.

Explicou ainda, que o Reino Unido já 
promoveu estudos para compreender de 
forma mais aprofundada como o seguro 
agrário, pode contribuir para uma maior 
produção financeira, especialmente para as 
pequenas empresas e os agricultores 
comerciais.

Governo vai padronizar sistema para  proteger os produtores face aos 
desastres naturais

SEGURO AGRÁRIO
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Gapi reforça financiamento à economia rural e prepara novo pla-
no estratégico para 2030 

A Gapi canalizou cerca de 400 milhões 
de meticais para a economia rural em 
2025 e encerrou o exercício com uma 
carteira de crédito sólida, manten-
do-se como um dos principais instru-
mentos nacionais de financiamento ao 
desenvolvimento, com foco nas micro, 
pequenas e médias empresas (MPMEs). 
Os dados de desempenho evidenciam 
crescimento consistente dos desemb-
olsos, adequada diversificação por fun-
dos, linhas e sectores, bem como gestão 
prudente do risco, refletida no controlo 
do crédito em incumprimento.

Enquanto instituição financeira de 
desenvolvimento, a Gapi encontra-se 
igualmente a actualizar a sua estraté-
gia institucional, com vista a respond-
er de forma mais integrada à crescente 
procura de financiamento e de as-
sistência técnica por parte das MPMEs 
e produtores rurais. A revisão estratégi-
ca pretende reforçar a articulação entre 
financiamento, capacitação e parce-
rias, contribuindo para objectivos na-
cionais de segurança alimentar e forta-
lecimento de cadeias de valor agrícolas 

mais resilientes e sustentáveis.
Ao longo de 2025, a carteira de crédito 
registou crescimento sustentado, ex-
presso no aumento dos desembolsos 
por diferentes fundos e linhas de finan-
ciamento. A mobilização de recursos 
não se concentrou num único instru-
mento, tendo sido distribuída por várias 
linhas, o que reforçou a capacidade de 
resposta da instituição às distintas ne-
cessidades do mercado.

A carteira apresenta diversificação 
sectorial relevante, com incidência 
em áreas estratégicas para o desen-
volvimento económico e social, no-
meadamente agricultura, comércio, 
construção e obras públicas, electrici-
dade e gás, indústria transformadora, 
turismo, pecuária, pesca, silvicultura 
e exploração florestal, transportes e 
serviços, bem como refinanciamento a 
instituições microfinanceiras.

Apesar da concentração natural em 
sectores-chave, os indicadores de 
crédito em incumprimento (NPL) man-
tiveram-se sob controlo, sinalizando 

uma carteira globalmente saudável. A 
análise por género e tipo de empresa 
revela igualmente alinhamento com 
políticas de inclusão financeira, com 
financiamento dirigido a empresas 
lideradas por mulheres e a pequenas 
e médias empresas, tradicionalmente 
menos servidas pelo sistema financeiro 
formal.

Do ponto de vista territorial, a dis-
tribuição regional da carteira e a es-
trutura das garantias demonstram 
presença relevante em várias regiões 
do país, contribuindo para mitigar as-
simetrias no acesso ao financiamento. 
A composição das garantias evidencia 
uma abordagem equilibrada entre mit-
igação de risco e facilitação do crédito.

No sector agrícola, considerado es-
tratégico para a economia nacional e 
para a segurança alimentar, foram ca-
nalizados pouco mais de 200 milhões 
de meticais ao longo de 2025, finan-
ciando projectos de produção, proces-
samento e comercialização em diversas 
cadeias de valor. Este montante repre-
sentou parcela significativa da carteira 
activa, com incidência sobre pequenos 
e médios produtores organizados em 
associações e cooperativas, contribuin-
do para o aumento da produtividade e 
da renda no meio rural .

Para o primeiro trimestre de 2026, as 
projecções apontam para a continui-
dade do crescimento da carteira e dos 
desembolsos, consolidando o papel da 
Gapi no financiamento ao desenvolvi-
mento, combinando impacto económi-
co, inclusão social e sustentabilidade fi-
nanceira.

Em parceria com Grupo MTN 
Tmcel reforça qualidade de chamadas internacionais

Os clientes da empresa de telefonia Tm-
cel – Moçambique Telecom passam a 
contar com serviços de comunicações 
internacionais mais avançados, fiáveis 
e eficientes, mercê de uma parceria es-
tratégica estabelecida recentemente 
com a Bayobab, uma holding que agre-
ga todas as operadoras do Grupo MTN, a 
nível global.

O acordo vai permitir à Tmcel reforçar a 
sua capacidade de prestação de serviços 
de voz internacional, roaming interna-
cional e IPX, um protocolo de endereça-
mento e transmissão de pacotes de da-Presidente da Comissão de Gestão da Tmcel, Mahomed Mussá Governador do Banco de Moçambique, Rogério Zandamela, falando no lançamento da plataforma
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dos em redes locais, assegurando uma 
experiência de comunicação de elevada 
qualidade para clientes particulares e 
empresariais, tanto dentro como fora do 
País. 

Igualmente, a parceria assegurará uma 
conectividade contínua além-fronteiras, 
facilitando as comunicações internacio-
nais e a mobilidade dos utilizadores. A 
iniciativa contribuirá ainda para a melho-
ria da qualidade do serviço, maior estabi-
lidade das ligações e uma experiência de 
comunicação mais eficiente e segura.

No quadro desta colaboração, a Tmcel 
seleccionou a Bayobab como parceiro 
preferencial para apoiar e gerir os seus 
serviços de comunicações internaciona-
is, garantindo uma gestão integrada de 
ponta-a-ponta, suportada por platafor-

mas globais modernas e escaláveis.

Conforme explicou o presidente da 
Comissão de Gestão da Tmcel, Mahomed 
Mussá, o acordo representa um passo 
decisivo para o fortalecimento da conec-
tividade internacional.
“Esta parceria constitui um marco im-
portante para a Tmcel e para o sector 
das telecomunicações em Moçambique. 
Ao recorrermos às plataformas globais 
e à experiência da Bayobab, estamos a 
reforçar a nossa capacidade de oferecer 
serviços de voz e roaming de classe mun-
dial, alinhados com as necessidades dos 
nossos clientes e com as exigências do 
mercado internacional”, frisou.

Por sua vez, o director executivo da MTN 
Group Digital Infrastructure, Mazen 
Mroué, destacou o impacto da parce-

ria no processo de inclusão digital e in-
ovação no continente africano.
“Ao firmarmos esta parceria com a Tm-
cel, estamos a contribuir para a melhoria 
da experiência diária de conectividade, 
promovendo inovação, crescimento sus-
tentável e inclusão digital para milhões 
de utilizadores”, disse.
A iniciativa insere-se na estratégia da Tm-
cel de modernização contínua das suas 
infra-estruturas e serviços, bem como no 
reforço das parcerias estratégicas orien-
tadas para a transformação digital.

A combinação da forte presença local da 
Tmcel com as capacidades globais da 
Bayobab cria uma base sólida para uma 
conectividade resiliente e para o cresci-
mento inclusivo em Moçambique e na 
região.

Banco Central lança sistema de pagamentos instantâneos para 
flexibilizar transferências

Governador do Banco de Moçambique, Rogério Zandamela, falando no lançamento da plataforma
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A MozParks participou no painel “Investir em 
Moçambique” da Cimeira Empresarial 
Estados Unidos da América - África 2025, 
evento realizado em Luanda pelo Conselho 
Empresarial para África (CCA), em parceria 
com o Governo de Angola. A sessão reuniu 
representantes dos sectores público e 
privado do País com o objectivo de promover 
oportunidades de investimento e destacar 
prioridades nacionais no desenvolvimento 
industrial e económico, informou a empresa 
em comunicado.

Em representação da MozParks, o seu 
director-geral, Onório Manuel, apresentou a 
visão estratégica da companhia para 
impulsionar o crescimento inclusivo através 
das zonas económicas industriais, com 
destaque para o Parque Industrial de 
Beluluane, em Maputo. Explicou que o 
projecto já atraiu mais de 192 mil milhões de 
meticais (3 mil milhões de dólares) em 
investimento e alberga mais de 60 empresas 

de 18 países.

Durante a sua intervenção, Onório Manuel 
rea lçou  o  pape l  c ruc ia l  das  zonas 
económicas no fortalecimento das cadeias 
de abastecimento locais e no estímulo à 
industrialização nacional. Sublinhou ainda os 
planos de expansão da empresa para as 
regiões Norte e Centro do País, com 
projectos em curso em Topuito (província de 
Nampula) e uma rede futura de parques 
industriais e bases logísticas em Cabo 
Delgado.

“Estamos orgulhosos em fazer parte de um 
es fo rço  c rescen te  pa ra  pos ic iona r 
Moçambique como um destino de eleição 
para o investimento industrial em África”, 
afirmou o director-geral da MozParks, 
acrescentando que “a empresa está pronta 
para apoiar novos investidores com infra-
estruturas disponíveis para a produção, 
apoio governamental  central izado e 

oportunidades de crescimento a longo 
prazo”.

Como parte desta estratégia, a empresa está 
a desenvolver uma rede de seis parques 
indus t r ia i s  em Cabo De lgado,  com 
localização estratégica próxima de grandes 
invest imentos nos sectores do gás, 
mineração e agro-indústria. Os projectos 
s e g u e m  o  m o d e l o  d e  p a r q u e  d e 
fornecedores, em que empresas que 
prestam serviços a projectos-âncora operam 
em zonas dedicadas com infra-estruturas 
previamente desenvolvidas.

Segundo o responsável da MozParks, cada 
parque poderá criar até 10 mil postos de 
trabalho directos e apoiar a geração de 
rendimento para mais de 100 mil cidadãos, 
contribuindo de forma significativa para a 
recuperação económica e a estabilidade 
regional.

MozParks apresenta estratégia de expansão industrial a potenciais 
investidores 

CIMEIRA DE  NEGÓCIOS EUA-ÁFRICA 2025
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O Ministério da Economia através da 
Inspecção Nacional  de Act iv idades 
Económicas alerta aos importadores 
nacionais para assegurarem a emissão do 
Certificado de Conformidade nos países de 
origem.
Através de um Comunicado de Imprensa, 
emitido  a 27 de Junho e publicado no Jornal 
No t í c ias ,  a  Inspecção  Nac iona l  de 
A c t i v i d a d e s  E c o n ó m i c a s  a v i s a  o s 
importadores de produtos diversos para 
Moçambique sobre a obrigatoriedade de 
certificação da conformidade.  

O Programa de Avaliação da Conformidade 
(PAC) foi aprovado pelo Governo em 2022, 
através do Decreto n.º 8/2022, de 14 de 
Março, com o objectivo de assegurar a 
qualidade dos produtos importados e 
exportados para e de Moçambique. Este 
programa, implementado pelo Instituto 
Nacional de Normalização e Qualidade 
(INNOQ), exige que a avaliação seja feita nos 
países de origem, antes do embarque.

O PAC tem como foco principal garantir que 
os produtos importados atendam aos 
requisitos de qualidade, proteção da saúde e 
segurança dos consumidores, redução da 
entrada de produtos de baixa qualidade ou 
falsificados, facilitação do acesso dos 
p r o d u t o s  i m p o r t a d o s  a o  m e r c a d o 
internacional e a proteção do meio ambiente.

Neste momento as taxas do PAC são pagas à 
INTERTEK, empresa contratada pelo INNOQ 
para operacionalizar a medida durante os 
próximos 10 anos. De acordo com o INNOQ a 
INTERTEK foi apurada num concurso público 
i n te rnac iona l  po r  te r  demons t rado 
capacidade para certificar os produtos 
importados por agentes económicos 
nacionais em qualquer parte do mundo.

De acordo  com o número 1 do artigo 5 do 
Diploma Ministerial n.º 98/2023, de 14 de 
Julho, 60% da receita proveniente da 
cobrança de taxas inerentes aos serviços de 
imp lementação do PAC deverá  ser 
canalizada para o INNOQ e 40% para o 
Orçamento de Estado.

Entretanto, a Confederação das Associações 

Económicas de Moçambique (CTA) já  veio a  
público contestar  a implementação do PAC 
alegando que o  certificado de conformidade 
representa um custo adicional para as  

empresas em cerca de 23% na importação de
produtos, tendo apelado ao governo para a 
suspensão e revisão do decreto que aprova 
a medida.

INAE alerta sobre a obrigatoriedade da certificação da conformidade 
dos produtos
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O Banco de Moçambique lançou ofi-
cialmente, o Sistema de Pagamentos 
Instantâneos (SPIM), uma nova plata-
forma digital denominada METIX, des-
tinada a permitir transferências de din-
heiro em tempo real entre bancos e 
serviços de carteira móvel no país.

A nova infra-estrutura financeira in-
tegra instituições bancárias e opera-
dores de carteira móvel, como M-PESA, 
E-MOLA e m-Kesh, numa única plata-
forma tecnológica concebida para tor-
nar as transacções “mais rápidas, efici-
entes e imediatas”.

Embora o funcionamento do sistema 
tenha sido anunciado há duas semanas 
pelo Banco Central, a plataforma ainda 
não se encontrava operacional.

Falando durante a cerimónia de inau-
guração do sistema, realizada na ci-
dade da Matola, província de Maputo, o 
Governador do Banco de Moçambique, 
Rogério Zandamela, explicou que a 
plataforma permitirá a realização de 
transferências interbancárias gratuitas 
para particulares.

Segundo Zandamela, todas as 
transacções interbancárias solicitadas 

por pessoas singulares através do SPIM 
estarão isentas de taxas e comissões.

“Trata-se de um sistema prático e de 
fácil acesso que pode ser utilizado at-
ravés do site, de aplicações móveis ou 
dos canais USSD dos bancos. O canal 
USSD garante o acesso ao sistema at-
ravés de qualquer tipo de telemóvel, 
sem necessidade de ligação à Internet 
ou de dados móveis, permitindo assim 
a sua utilização por qualquer cidadão”, 
afirmou.

O governador acrescentou que o siste-
ma estará disponível permanente-
mente. “O sistema estará disponível 
24 horas por dia, sete dias por semana 
e 365 dias por ano, permitindo aos ci-
dadãos realizar transacções a qualquer 
momento”, sublinhou.

Para o Banco Central, a introdução des-
ta plataforma representa um passo im-
portante para a modernização do siste-
ma financeiro nacional, permitindo que 
os cidadãos realizem as suas operações 
interbancárias “de forma mais simples, 
rápida, económica e conveniente, num 
ambiente cada vez mais seguro, inclu-
sivo e moderno”.

Na ocasião, Zandamela apelou igual-
mente às instituições financeiras para 
que reforcem continuamente os inves-
timentos em tecnologia, garantindo 
que os utilizadores possam recorrer a 
estas ferramentas “com confiança, re-
sponsabilidade e segurança”.

O SPIM estabelece ainda limites máx-
imos diários para as transacções: até 
200 mil meticais para pessoas singu-
lares e 500 mil meticais para pessoas 
colectivas, o equivalente aproximado a 
1130 e 7800 dólares norte-americanos, 
respectivamente, à taxa de câmbio ac-
tual.

Moçambique conta actualmente com 
15 bancos comerciais e 12 microbancos, 
além de cooperativas de crédito e or-
ganizações de poupança. Todas estas 
instituições, bem como outras autor-
izadas pelo Banco de Moçambique, de-
verão aderir ao novo sistema.

Dados do Banco Central indicam que, 
até Novembro passado, o país reg-
istava mais de 24,6 milhões de contas 
de carteiras digitais móveis, enquanto 
os bancos comerciais tradicionais con-
tabilizavam 6,6 milhões de contas.
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O Centro BCI Private, em Maputo, acolheu no 
passado dia 12 de Junho, a cerimónia de 
encerramento da 2.ª edição do programa “Be 
Like a Woman”, uma iniciativa da Ernst & 
Young (EY) Moçambique em parceria com a 
rede New Faces New Voices. Um programa 
com o objectivo de capacitar mulheres 
moçambicanas líderes e empreendedoras, 
munindo-as de ferramentas essenciais para o 
reforço do seu percurso profissional e 
p e s s o a l ,  p r o m o v e n d o  a s s i m ,  o 
reconhecimento do seu papel no mundo 
corporativo.

Na cerimónia, foram distinguidas mulheres 
que se destacaram nas áreas de liderança, 
finanças, ética, comunicação e inteligência 
artificial (IA), tendo sido entregue prémios e 

certificados de distinção.

Com o apoio do BCI e de diversas instituições 
p ú b l i c a s  e  p r i v a d a s ,  a  f o r m a ç ã o 
proporcionou às participantes masterclasses 
com especialistas internacionais, sessões de 
mentoria e acesso a recursos estratégicos.

Na ocasião, o Presidente da Comissão 
Executiva (PCE) do BCI, Francisco Costa, 
referiu que o empoderamento feminino tem 
um efeito multiplicador: “ao impulsionar uma 
mulher, inspiramos muitas outras e ajudamos 
a consolidar um novo paradigma na cultura 
corporativa”. Francisco Costa, destacou 
ainda o papel de todos e a importância da 
criação de redes entre mulheres líderes.

Num outro desenvolvimento, O PCE do BCI 
desafiou as mulheres a continuarem a 
trabalhar em networking: “esta mentoria vai 
atrair mais pessoas e contribuir para a 
f o r m a ç ã o  d e  u m a  r e d e  s ó l i d a  e m 
Moçambique, onde o empoderamento das 
mulheres representa um verdadeiro sucesso 
numa sociedade que ainda enfrenta 
desequilíbrios de género”, disse.

Com este apoio, o BCI reforça o seu 
compromisso com a promoção da igualdade, 
inclusão e liderança feminina, contribuindo 
activamente para um futuro onde o talento 
das mulheres ocupa o lugar que lhe é devido 
na construção de um país mais próspero e 
equilibrado.

BCI apoia capacitação de mulheres moçambicanas líderes e 
empreendedoras

“BE LIKE A WOMAN”
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ANUNCIE SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS, 
AQUI A SUA MARCA CHEGA MAIS LONGE!

Tomás Timbane
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ALEX MATSINHE DESIGN E.I
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A missão da ACIS é promover, apoiar e proteger os interesses empresariais e de negócios dos seus membros, de forma particular e das 
empresas em geral que operam em Moçambique; Fornecer informações, suporte e treinamento para as empresas; lobby e advocacia em 
prol dos membros e do Sector privado em geral. Na sua actuação a ACIS pauta pelos princípios de boa Governação e Gestão Organiza-
cional.

A Associação de Comércio, Indústria e Serviços (ACIS) é uma pessoa colectiva de direito privado, com fins não lucrativos, dotado de perso -
nalidade jurídica, autonomia administrativa, financeira e patrimonial. Fazem parte desta agremiação, pequenas, médias e grandes empre -
sas dos ramos industrial, comercial e prestação de serviços, que operam no território nacional moçambicano, independentemente da sua 
origem.

PROMOVENDO E DESENVOLVENDO NEGÓCIOS

ENDEREÇO / ADDRESS

e-mail

Sucursal:Bairro da Sommerchield,Rua António Simbine, n
Bairro Palmeiras 1, Rua de Barros nº 270 - Beira - Moçambique

 114, Maputo
Moçambique

aciscoms@acismoz.com
acisadmin2@acismoz.com

MISSÃO

Um sector empresarial cada vez mais produtivo e competitivo, com contributos significativos para geração de emprego e riqueza e capaz 
dinamizar o processo de desenvolvimento económico e social do País.

VISÃO

SOBRE ACIS
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